
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 060 DE 01 DE SETEMBRO DE 2.010, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA CARGA HORÁRIA DO EMPREGO DE ASSISTENTE SOCIAL E ASSISTENTE SOCIAL ESCOLAR.

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera a carga horária do emprego de assistente social e assistente social escolar.





Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo que consoante Lei Federal nº 12.317, de 26 de agosto de 2010, que acrescentou o artigo 5º-A na Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, dispondo sobre a duração do trabalho do Assistente Social para 30 (trinta) horas semanais, necessário se faz a adequação em nosso Quadro Geral de Pessoal, que hoje é de 40 (quarenta) horas.

Da justificativa extrai-se a necessidade de aprovação do presente Projeto de Lei Complementar que foi encaminhado à Câmara Municipal por força da Lei 12.317 de 26 de agosto de 2.010.

Eis o que prevê a mencionada Lei Federal:

Art. 1o  A Lei no 8.662, de 7 de junho de 1993, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 5O-A: 

Art. 5 º - A -  A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 (trinta) horas semanais. 

 Art. 2o  Aos profissionais com contrato de trabalho em vigor na data de publicação desta Lei é garantida a adequação da jornada de trabalho, vedada a redução do salário. 

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  26  de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII da Lei Orgânica do Município é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre empregos na administração pública direta, especificamente sobre a carga horária dos empregos de assistente social e assistente social escolar

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO
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